
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2494980 - GO(2023/0404840-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : VICENTE CORREA BORGES
ADVOGADOS : GERMANA POVOA CRUZ LOBO - GO022352

MARIA LUIZA PÓVOA CRUZ - GO032005
VINICIUS MAYA FAIAD - GO033904
TATIANE TELES DE OLIVEIRA - GO034027

AGRAVADO : AGROPECUARIA TURVO LTDA
ADVOGADOS : JÉFERSON DAYUNE RODRIGUÊS - GO024346

MENIR RIBEIRO DA SILVA - GO011344

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO: IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL
LOCADO, EXCESSO DE EXECUÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL, MENOR ONEROSIDADE E
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO PARA SE CONHECER EM PARTE DO ESPECIAL E NEGAR-
LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
deficiência na argumentação quanto aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC (Súmula n.
284 do STF), pela incidência da Súmula n. 7 do STJ sobre os demais dispositivos e
o dissídio jurisprudencial, e pela inviabilidade de conhecimento pela alínea c do

 III, da Constituição Federal ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.art. 105,
2. A controvérsia envolve apelação cível em embargos à execução, discutindo
penhorabilidade de imóvel locado, excesso de execução e substituição da penhora
por quota-parte de imóvel rural.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau manteve a penhora, rejeitou o excesso de
execução e indeferiu a substituição do bem constrito.
4. A Corte de origem conheceu e desproveu a apelação, afastando a
impenhorabilidade, reconhecendo a inexistência de excesso e indeferindo a
substituição da penhora; os embargos de declaração foram rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional e fundamentação insuficiente, com violação aos arts. 489, § 1º, e
1.022 do CPC; (ii) saber se houve afronta aos arts. 805 e 847 do CPC ao manter a
penhora e indeferir a substituição do bem; e (iii) saber se há dissídio
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jurisprudencial apto a admitir o recurso especial pela alínea c do  III, da art. 105,
Constituição Federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não se configurou negativa de prestação jurisdicional: o acórdão estadual
enfrentou as teses sobre impenhorabilidade, excesso de execução e substituição da
penhora, afastando violação aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC.
7. Incide a Súmula n. 7 do STJ para vedar o reexame das premissas fáticas sobre
liquidez, localização e comercialização do bem ofertado, inexistindo ofensa aos
arts. 805 e 847 do CPC.
8. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado por ausência de cotejo analítico
nos termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ; ademais, a art. 1.029,  art. 255,
incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento pela alínea c.
9. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está alinhado à
jurisprudência desta Corte quanto à inaplicabilidade da  e à Súmula n. 486/STJ
substituição da penhora condicionada à inexistência de prejuízo ao credor.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando oTese de julgamento
acórdão enfrenta as questões essenciais, afastando violação aos arts. 489, § 1º, e
1.022 do CPC. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ para vedar reexame das premissas
fáticas e afastar ofensa aos arts. 805 e 847 do CPC. 3. Aplica-se a Súmula n. 83 do
STJ quando o acórdão recorrido está em consonância com a orientação desta
Corte. 4. A ausência de cotejo analítico e a incidência da Súmula n. 7 do STJ
impedem o conhecimento do dissídio pela alínea c do  III, da Constituição art. 105,
Federal.”

 CPC, arts. 489, § 1º, 1.022, 1.025, 805, 847, 917,Dispositivos relevantes citados:
§ 2º, 833, IV, 85, § 11, 1.029, § 1º;  arts. 1, 5, parágrafo único; Lei n. 8.009/1990,
CF,  III; RISTJ,  § 1º. art. 105,  art. 255,

  n. 7, 83;  n. 284; STJ,Jurisprudência relevante citada: STJ/Súmulas STF/Súmula
AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta AREsp n. 1.927.188/MS,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relatora 6/3/2023;  AREsp n. 1.794.066/SP,
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt 29/11/2021;
no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado AREsp n. 1.699.442/SP,
em  STJ, AgInt no  relator Ministro Raul 14/11/2022;  AREsp n. 2.433.718/SP,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, PET no 10/6/2024;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 1.880.385/SP,
em  STJ, AgInt no  relator Ministro João 29/9/2025;  AREsp n. 2.197.374/PR,
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, 10/6/2025;

 relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.685.431/SP,
julgado em 13/10/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 03/02/2026  09/02/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, .10 de fevereiro de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator

Documento eletrônico VDA54040477 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 10/02/2026 18:22:36
Publicação no DJEN/CNJ de 12/02/2026. Código de Controle do Documento: e46281cb-7c5d-4378-ad5a-c365353e5476



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2494980 - GO (2023/0404840-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : VICENTE CORREA BORGES
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO: IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL LOCADO,
EXCESSO DE EXECUÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL, MENOR ONEROSIDADE E DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
PARA SE CONHECER EM PARTE DO ESPECIAL E NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
deficiência na argumentação quanto aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC (Súmula n.
284 do STF), pela incidência da Súmula n. 7 do STJ sobre os demais dispositivos e o
dissídio jurisprudencial, e pela inviabilidade de conhecimento pela alínea c do

 III, da Constituição Federal ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.art. 105,
2. A controvérsia envolve apelação cível em embargos à execução, discutindo
penhorabilidade de imóvel locado, excesso de execução e substituição da penhora
por quota-parte de imóvel rural.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau manteve a penhora, rejeitou o excesso de
execução e indeferiu a substituição do bem constrito.
4. A Corte de origem conheceu e desproveu a apelação, afastando a
impenhorabilidade, reconhecendo a inexistência de excesso e indeferindo a
substituição da penhora; os embargos de declaração foram rejeitados.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional e fundamentação insuficiente, com violação aos arts. 489, § 1º, e 1.022
do CPC; (ii) saber se houve afronta aos arts. 805 e 847 do CPC ao manter a penhora
e indeferir a substituição do bem; e (iii) saber se há dissídio jurisprudencial apto a
admitir o recurso especial pela alínea c do  III, da Constituição Federal. art. 105,

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não se configurou negativa de prestação jurisdicional: o acórdão estadual
enfrentou as teses sobre impenhorabilidade, excesso de execução e substituição da
penhora, afastando violação aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC.
7. Incide a Súmula n. 7 do STJ para vedar o reexame das premissas fáticas sobre
liquidez, localização e comercialização do bem ofertado, inexistindo ofensa aos arts.
805 e 847 do CPC.
8. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado por ausência de cotejo analítico nos
termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ; ademais, a art. 1.029,  art. 255,
incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento pela alínea c.
9. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está alinhado à
jurisprudência desta Corte quanto à inaplicabilidade da  e à Súmula n. 486/STJ
substituição da penhora condicionada à inexistência de prejuízo ao credor.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdãoTese de julgamento
enfrenta as questões essenciais, afastando violação aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do
CPC. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ para vedar reexame das premissas fáticas e
afastar ofensa aos arts. 805 e 847 do CPC. 3. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ
quando o acórdão recorrido está em consonância com a orientação desta Corte. 4. A
ausência de cotejo analítico e a incidência da Súmula n. 7 do STJ impedem o
conhecimento do dissídio pela alínea c do  III, da Constituição Federal.” art. 105,

 CPC, arts. 489, § 1º, 1.022, 1.025, 805, 847, 917, §Dispositivos relevantes citados:
2º, 833, IV, 85, § 11, 1.029, § 1º;  arts. 1, 5, parágrafo único; CF, Lei n. 8.009/1990,

 III; RISTJ,  § 1º.art. 105,  art. 255,

 STJ/Súmulas n. 7, 83; STF/Súmula n. 284; STJ,Jurisprudência relevante citada:
AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta AREsp n. 1.927.188/MS,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relatora 6/3/2023;  AREsp n. 1.794.066/SP,
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 29/11/2021;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.699.442/SP,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Raul Araújo,14/11/2022;  AREsp n. 2.433.718/SP,

Quarta Turma, julgado em  STJ, PET no  relator 10/6/2024;  AREsp n. 1.880.385/SP,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 29/9/2025;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.197.374/PR,
julgado em  STJ,  relatora Ministra Daniela 10/6/2025;  AREsp n. 2.685.431/SP,
Teixeira, Terceira Turma, julgado em 13/10/2025.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por VICENTE

CORREA BORGES - ME contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, pela

deficiência na argumentação relativamente à violação do  § 1º, e do art. 489,

 do Código de Processo Civil, com aplicação da Súmula n. 284 do STF,art. 1.022,

pela incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto aos demais dispositivos legais

indicados e ao dissídio jurisprudencial, e pela inviabilidade de conhecimento pela

alínea  do  III, da Constituição Federal em razão do óbice da Súmula n. 7 c  art. 105,

do STJ (fls. 374-376). Alega a parte agravante que os pressupostos de

admissibilidade do recurso especial foram atendidos.

 Contraminuta às fls. 457-468.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás em

apelação cível nos autos de embargos à execução. O julgado foi assim ementado (fl.

238):

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
IMPENHORABILIDADE. IMÓVEL LOCADO. SÚMULA 486-STJ.
INAPLICABILIDADE. EXCESSO DE EXECUÇÃO. VALOR DO BEM SUPERIOR
AO DA DÍVIDA. INOCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DO IMÓVEL
PENHORADO. PREJUÍZO AO CREDOR.
1. A Súmula 486 do STJ assevera que é impenhorável o único imóvel residencial do
devedor que esteja locado a terceiros, desde que a renda obtida com a locação seja
revertida para a subsistência ou a moradia da sua família.
2. Considerando que o imóvel penhorado não é o único pertencente ao devedor e nem
se destina a sua moradia, não se aplica ao caso em comento o teor da Súmula 486 do
STJ.
3. O fato do bem penhorado possuir valor superior ao do crédito exequendo não
caracteriza excesso de execução, seja pela ausência de previsão legal (art. 917, §2o,
CPC), seja porque eventual arrematação ou adjudicação garante o repasse da diferença
de valores ao executado.
4. A substituição do bem penhorado deve garantir que não haja prejuízo ao exequente,
nos termos do  do CPC. In casu, a quota parte do imóvel rural ofertado em art. 847
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substituição é de mais difícil comercialização, por estar situado em outra unidade da
federação, não restando dúvidas sobre o prejuízo do credor em caso da efetivação da
medida. APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fls.

386-387):

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPENHORABILIDADE. IMÓVEL LOCADO.
SÚMULA 486-STJ. INAPLICABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DO IMÓVEL
PENHORADO. PREJUÍZO AO CREDOR. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO

 CPC. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 1. O aresto embargado tratouART. 1.022,
de todos os fundamentos necessários ao desfecho do julgamento, especialmente acerca
da não incidência da impenhorabilidade da Lei n° 8.009/90 e da Súmula 486-STJ na
hipótese, bem como da ponderação entre os princípios da menor onerosidade e da
máxima efetividade da execução para fins de substituição do bem constrito. 2. A
contradição que dá ensejo à oposição dos embargos de declaração deve ser de ordem
interna, ou seja, quando a fundamentação da decisão estiver em dissonância com seu
dispositivo, o que não aconteceu no caso em tela. 3. O  do CPC passou a art. 1.025
acolher a tese do prequestionamento ficto, ficando o atendimento desse requisito de
admissibilidade recursal condicionado ao reconhecimento, pelos Tribunais Superiores,
dos vícios do  do Códex Processual. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO art. 1.022
CONHECIDOS, PORÉM, REJEITADOS.

 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 489, § 1º, e 1.022, do Código de Processo Civil, porque o acórdão

recorrido deixou de enfrentar argumentos capazes de infirmar sua conclusão, rejeitou

os embargos de declaração sem sanar omissão e contradição sobre a aplicação do

princípio da execução menos onerosa e direitos fundamentais, e apresentou

fundamentação insuficiente quanto aos pontos suscitados;

b) 805 e 847, do Código de Processo Civil, já que houve afronta ao

princípio da execução menos onerosa ao manter a penhora sobre imóvel cujos frutos

se destinavam à subsistência familiar e ao indeferir a substituição por quota de

imóvel rural ofertado, sem demonstração de prejuízo ao exequente.
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Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a substituição do bem

penhorado não seria possível por acarretar prejuízo ao exequente e que não incidia a

impenhorabilidade do imóvel locado por não se tratar de único bem, divergiu do

entendimento firmado no AgInt no AREsp 1.283.998/RS.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido e

se reconheça a violação dos arts. 489, § 1º, 1.022, 805 e 847, do Código de Processo

Civil, com o consequente reconhecimento do excesso de penhora e a substituição do

imóvel penhorado pelo bem ofertado de matrícula n. 28.422. Requer ainda o

provimento do recurso para que se reconheça a divergência jurisprudencial e se

uniformize a interpretação, determinando a admissão e processamento do recurso

especial, com a intimação da recorrida para responder.

Contrarrazões às fls. 361-371.

É o relatório.

VOTO

Passo à análise das supostas violações.

I – Violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022, do CPC

O  § 1º, IV, do CPC exige que a decisão judicial enfrente todos os art. 489,

argumentos capazes de infirmar a conclusão adotada. Já o  prevê a art. 1022

utilização dos embargos de declaração para sanar omissão, contradição ou

obscuridade, estendendo seus efeitos ao  segundo o qual consideram-se art. 1025,

incluídas no acórdão as questões suscitadas nos embargos, ainda que rejeitados, para

efeito de prequestionamento.

Acrescento que a contradição no julgado deve corresponder à denominada

contradição interna do julgado. Tal vício se caracteriza pela existência de

proposições inconciliáveis entre si, contidas no corpo da própria decisão.
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Seja por qualquer destas perspectivas, o recorrente não conseguiu

delimitar de forma específica, qual fundamento essencial deixou de ser examinado

em relação ao acórdão recorrido ou em que medida se contextualizou contradição no

próprio julgado.

Para fins de contextualização, transcrevo trecho do voto condutor do

acórdão recorrido (fls. 233-236):

“Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do apelo.
E de plano, vejo que não merece guarida a insurgência recursal.
Em relação a impenhorabilidade, eis o que prescreve a Lei nº /90:8.009
Art. 1º. O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é

impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal,
previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos
que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta Lei.

(...)
Art. 5º. Para os efeitos de impenhorabilidade, de que trata esta lei, considera-se

residência um único imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para moradia
permanente.

Parágrafo único. Na hipótese de o casal, ou entidade familiar, ser possuidor de
vários imóveis utilizados como residência, a impenhorabilidade recairá sobre o de
menor valor, salvo se outro tiver sido registrado, para esse fim, no Registro de Imóveis
e na forma do art.  do ."70 Código Civil

Compulsando os autos, nota-se que o bem penhorado na origem (matrícula nº
32.308) se trata de imóvel comercial locado a terceiros, e não destinado a residência
do executado, que, inclusive, possui imóvel residencial próprio (Rua 9 nº 300, Setor
Marechal Rondon, Goiânia-GO, conforme declinado na própria exordial). Ou seja, o
bem objeto de constrição não é o único imóvel do devedor e nem se destina a sua
moradia.

Também não há se falar que o valor da locação se reverte ao pagamento de
aluguel para moradia do executado, pois, como já dito, este possui imóvel residencial
próprio.

Ademais, não é o caso de pluralidade de residências para atrair a aplicação do
parágrafo único do supratranscrito art.  o da Lei nº /90.5 8.009

Assim, de plano, afasta-se a aplicabilidade da Súmula 486 e das decisões do STJ
invocadas nas razões recursais, uma vez que se referem a situações onde existem um
único imóvel residencial do devedor, o que não é o caso dos autos.
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Quanto à afirmação de que o rendimento do aluguel se destina exclusivamente
ao custeio das suas despesas familiares, o executado não se desincumbiu de comprovar
satisfatoriamente nos autos a referida alegação, apesar de lhe caber tal ônus, limitando-
se a apresentar seus gastos mensais.

(...)
E ainda que se comprovasse a reversão da renda em proveito familiar, a

impenhorabilidade não poderia ser reconhecida à luz da Súmula 486 do STJ, uma vez
que, como já dito, não se trata de único imóvel locado pelo devedor.

Já a impenhorabilidade prevista no inciso  do art.  do  diz respeito àIV 833 CPC
penhora sobre a renda recebida

(no caso, do aluguel), o que não ocorre na hipótese, visto se tratar de constrição
no próprio imóvel.

No que se refere ao excesso de execução , cumpre registrar que o fato do bem
penhorado possuir valor superior ao do crédito exequendo não se amolda a nenhuma
das hipóteses trazidas pelo art. ,  o , do , in verbis:917 § 2 CPC

"Art. 917...
(...)
§ 2º Há excesso de execução quando:
I - o exequente pleiteia quantia superior à do título;
II - ela recai sobre coisa diversa daquela declarada no título;
III - ela se processa de modo diferente do que foi determinado no título;
IV - o exequente, sem cumprir a prestação que lhe corresponde, exige o

adimplemento da prestação do executado;
V - o exequente não prova que a condição se realizou."
Não obstante, uma vez que eventual arrematação ou adjudicação garante o

repasse da diferença de valores ao executado, tal situação não caracteriza excesso de
execução.

(...)
In casu, comungo com o entendimento do Magistrado Sentenciante, no sentido

de que a quota parte do imóvel rural ofertado em substituição é de mais difícil
comercialização, por estar situado em outra unidade da federação, não restando
dúvidas sobre o prejuízo do credor em caso da efetivação da pretendida substituição.

Ante o exposto, conheço do apelo, porém NEGO-LHE PROVIMENTO,
mantendo incólume a sentença objurgada, por estes e seus próprios fundamentos.

Por consequência, nos termos do  do art.  do , majoro os honorários§ 11 85 CPC
sucumbenciais para 12% (doze por cento) sobre o valor atualizado da causa, mantendo
a suspensão de sua exigibilidade, nos termos do art. ,  o , .”98 § 3 CPC

 
Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem expôs, de maneira clara

e suficiente, os fundamentos que o levaram a concluir pela penhorabilidade do bem
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imóvel, pela inexistência de excesso de execução e pela contextualização de prejuízo

ao credor se viesse a ocorrer a substituição pretendida.

Portanto, não há que se falar em deficiência de argumentação no acórdão

recorrido, e sim inconformismo com o resultado do julgado, razão pela qual, ainda

que interpostos embargos de declaração, não remanesceu omissão a sanar, tendo em

vista a contextualização de recurso com pretensão meramente infringente.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA AGRÁRIO. PEQUENA
PROPRIEDADE RURAL. ARTS. 489 E 1022 DO  VIOLAÇÃO. CPC/2015.
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO
DESTA CORTE. APLICAÇÃO DA  REVISÃO DO JULGADO. SÚMULA 83/STJ.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  NÃO SÚMULA 7/STJ.
PROVIMENTO.

1. O acórdão recorrido analisou as questões necessárias ao deslinde da
controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de prestação
jurisdicional.

2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta
Corte. Incidência do enunciado da Súmula n. 83 do STJ.

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (
.Súmula n. 7/STJ)

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.927.188/MS,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 6/3/2023,

)10/3/2023.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489 E 1022 DO

 VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. REEXAMECPC/2015.
DE PROVAS. INCURSÃO NA ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS
PACTUADAS ENTRE AS PARTES. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 5 E 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem analisou todas as questões necessárias ao deslinde da
controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de prestação
jurisdicional.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
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3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.794.066/SP,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 29/11/2021,

)1/12/2021.
 

II – Violação dos arts. 805 e 847, do CPC

O  do CPC consagra o princípio da execução menos onerosa ao art. 805

devedor, sem prejuízo da efetividade para o credor. O  disciplina a art. 847

substituição da penhora, condicionando-a à inexistência de prejuízo ao exequente. A

adequada aplicação desses dispositivos depende da análise conjunta das

circunstâncias fáticas relacionadas aos bens apresentados, considerando liquidez,

localização, divisibilidade e viabilidade de alienação judicial.

No caso, o acórdão estadual entendeu que a quota-parte do imóvel rural

ofertado em substituição era de comercialização mais difícil e situada em unidade

federativa diversa, concluindo de modo categórico que haveria prejuízo ao credor

com a alteração da penhora.

O Tribunal também afastou o excesso de execução, fundamentando que o

simples fato de o imóvel ter valor superior ao crédito não autoriza substituição, nos

termos do  §2º, do CPC. Infirmar tais conclusões implica reexaminar fatos e art. 917,

provas – ônus incompatível com a via especial, à luz da  Inexiste, Súmula 7/STJ.

assim, ofensa aos arts. 805 e 847 do CPC.

O acórdão recorrido, ainda, encontra-se em sintonia com a jurisprudência

desta Corte de Justiça, o que atrai a incidência da  para o caso Súmula n. 83/STJ

presente.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
MONITÓRIA. EXECUÇÃO. PENHORA DE IMÓVEL DE COEXECUTADA
ALUGADO A TERCEIROS. BEM DE FAMÍLIA NÃO RECONHECIDO NA
ORIGEM. DEVEDOR POSSUI OUTROS IMÓVEIS E NÃO RESIDE NO IMÓVEL
PENHORADO.  INAPLICABILIDADE. REVISÃO. SÚMULA 486/STJ.
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IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA PROBATÓRIA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula 486 do STJ, "é impenhorável o único imóvel
residencial do devedor que esteja locado a terceiros, desde que a renda obtida com a
locação seja revertida para a subsistência ou a moradia da sua família".

2. Na hipótese, o Tribunal a quo, após o exame dos autos e das provas, concluiu
pela inaplicabilidade da  e pela manutenção da penhora incidente Súmula 486/STJ
sobre o imóvel, com base em dois motivos: (a) de acordo com a prova documental dos
autos, a recorrente possui diversos outros imóveis em seu nome; e (b) em momento
algum alegou que residia, ela própria, em imóvel de terceiro. A modificação do
entendimento lançado no v. acórdão recorrido demandaria o revolvimento de suporte
fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que
dispõe a Súmula 7 deste Pretório.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.699.442/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 14/11/2022,

)24/11/2022.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO

DE INSTRUMENTO. PENHORA DE IMÓVEL ALUGADO A TERCEIROS. BEM
DE FAMÍLIA NÃO RECONHECIDO NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DE SER O ÚNICO IMÓVEL E REVERSÃO DA RENDA PARA
SUBSISTÊNCIA DA FAMÍLIA.  INAPLICABILIDADE. SÚMULA 486/STJ.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA PROBATÓRIA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula 486 do STJ, "é impenhorável o único imóvel
residencial do devedor que esteja locado a terceiros, desde que a renda obtida com a
locação seja revertida para a subsistência ou a moradia da sua família".

2. Na hipótese, o Tribunal de Justiça, após o exame dos autos e das provas,
concluiu que "o executado/agravante não comprovou que extrai seu sustento do bem
penhorado, tampouco que seja seu único imóvel".

A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido demandaria o
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de
recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.433.718/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 10/6/2024,  27/6/2024.

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE IMÓVEL. ALEGAÇÃO DE
IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA.  E SÚMULA N. 486 LEI N. 8.009/90
DO STJ. INAPLICABILIDADE. VALORAÇÃO DE PROVAS. VEDAÇÃO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.

 E 1.022 DO CPC. NÃO CONFIGURADA. FALECIMENTO DOART. 489
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AGRAVADO.  I, § 1º, DO CPC. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. DISSÍDIO ART. 313,
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO INSUFICIENTE. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que não
admitiu recurso especial, em cumprimento de sentença em que se discutiu a
impenhorabilidade de imóvel apontado como bem de família.

2. O Tribunal de origem examinou as provas e concluiu pela inexistência de
comprovação da renovação do contrato de locação, afastando o reconhecimento do
bem de família. A pretensão recursal demanda reexame do conjunto fático-probatório,
vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

3. Não há negativa de prestação jurisdicional, pois o acórdão recorrido
apresentou fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, não se confundindo
inconformismo da parte com omissão ou ausência de motivação.

4. O falecimento do agravado sem a determinação de suspensão do processo não
enseja nulidade diante da ausência de prejuízo, uma vez que o recurso foi desprovido,
devendo eventual habilitação dos herdeiros ocorrer na origem.

5. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado de forma adequada, ausente o
cotejo analítico exigido pelo  § 1º, do CPC, pois não houve transcrição dos art. 1.029,
trechos capazes de evidenciar divergência específica nem demonstração de identidade
fática entre os julgados confrontados.

6. Agravo conhecido. Recurso especial não provido. (PET no
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.880.385/SP,

 DJEN de )29/9/2025,  2/10/2025.
 

III – Dissídio Jurisprudencial

Não houve o devido cotejo analítico do acórdão recorrido com os

precedentes eleitos como paradigmas. Não há, portanto, identidade fático-jurídica

entre o acórdão recorrido e os referidos pela recorrente.

Neste sentido:

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA PERICIAL
INDIRETA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto, em ação de responsabilidade civil por suposto
defeito em veículo, contra a decisão que negou provimento ao agravo em recurso
especial, mantendo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
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2. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná concluiu que a perícia indireta foi
válida e suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo, afastando a
responsabilidade da fabricante pelo acidente. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a perícia indireta é suficiente para
afastar a responsabilidade objetiva do fornecedor, conforme o  do CDC, e se a art. 14
decisão do Tribunal de origem pode ser revista sem reexame de provas, em face da
Súmula n. 7 do STJ; e (ii) saber se há dissídio jurisprudencial sobre a força probante
de perícias indiretas, conforme a alínea c do  III, da Constituição Federal. III. art. 105,
RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada foi mantida com base na Súmula n. 7 do STJ, que impede
o reexame de provas em recurso especial, considerando que a perícia indireta foi
suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo.

5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
jurisprudencial sobre a mesma questão.

6. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi acolhida, pois não foram
atendidos os requisitos essenciais para a comprovação do dissídio, conforme os arts.
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, faltando o devido confronto analítico entre
os julgados. IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A perícia indireta pode ser suficiente para afastar a

responsabilidade objetiva do fornecedor, desde que demonstre a inexistência de
defeito no produto. 2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame de
provas em recurso especial. 3. A comprovação de dissídio jurisprudencial exige o
devido confronto analítico entre os julgados para demonstrar a similitude fática".

Dispositivos relevantes citados: CDC,  CPC, arts. 373, 473, § 3º, e 1.029, art. 14;
§ 1º; RISTJ,  § 1º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no art. 255,

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 1.898.375/RS,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em (AgInt no 18/5/2022.

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp 2.197.374/PR,
julgado em  DJEN de ) 10/06/2025,  23/06/2025.

 
De todo modo, o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a

jurisprudência desta Corte, razão pela qual – reitero - também incide na espécie a

 a prejudicar igualmente a alegação dissídio jurisprudencial, anteSúmula n. 83/STJ,

o alinhamento do julgado com a jurisprudência deste Tribunal, conforme os diversos

acórdãos aqui transcritos, além do seguinte:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE IMÓVEL.
SUBSTITUIÇÃO PELO INTERESSE DO CREDOR. IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO CLARA E OBJETIVA DE BEM MAIS
VANTAJOSO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7 DO STJ. INVIÁVEL REVER
OS REQUISITOS SEM ANÁLISE DOS FATOS. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso

especial com fundamento no enunciado de súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça
e ausência de demonstração efetiva de dissídio jurisprudencial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Suposta violação aos artigos 797 e 848, incisos I e V, do CPC. do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é pacífica ao vedar o reexame de fatos e provas em

recurso especial.
4. A controvérsia gira em torno do pedido de substituição da penhora do imóvel

de matrícula nº 16.436, integralmente atingido por reserva florestal, pelo imóvel de
matrícula nº 85, parcialmente atingido por reserva legal, tendo o Tribunal de origem
concluído que ambos os imóveis possuem baixa liquidez e características semelhantes,
não havendo benefício evidente na substituição. Tal conclusão foi alcançada com base
na análise das provas e das circunstâncias fáticas específicas do caso.

5. Não há que se falar em violação aos artigos 797 e 848, incisos I e V, do
Código de Processo Civil, uma vez que a análise da liquidez e da facilidade de
alienação dos imóveis penhorados, bem como a avaliação do interesse do credor, são
questões eminentemente fáticas, cuja revisão extrapola os limites da competência do
STJ.

6. Ambos os imóveis em discussão possuem baixa liquidez e características
semelhantes, não havendo benefício evidente na substituição, estando, assim, ausente a
demonstração inequívoca de que a substituição da penhora atende ao interesse do
credor, conforme o  do CPC. art. 797

7. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, em situações análogas,
a substituição da penhora somente é admitida quando demonstrado de forma clara e
objetiva que o bem oferecido em substituição é mais vantajoso para o credor.

8. Incidência dos enunciados de súmula 7 e 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9 . Agravo não conhecido. (  relatora Ministra DanielaAREsp n. 2.685.431/SP,

Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 13/10/2025,  16/10/2025.
 

IV – Conclusão

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo em recurso especial

Documento eletrônico VDA52617616 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 25/11/2025 23:26:36
Código de Controle do Documento: bc1bab11-449d-451b-b5e1-dda3ac1a3aea



Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 8% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA52617616 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 25/11/2025 23:26:36
Código de Controle do Documento: bc1bab11-449d-451b-b5e1-dda3ac1a3aea



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.494.980 / GO
Número Registro: 2023/0404840-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
520186538 52018653820228090051

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VICENTE CORREA BORGES
ADVOGADOS : GERMANA POVOA CRUZ LOBO - GO022352

MARIA LUIZA PÓVOA CRUZ - GO032005
VINICIUS MAYA FAIAD - GO033904
TATIANE TELES DE OLIVEIRA - GO034027

AGRAVADO : AGROPECUARIA TURVO LTDA
ADVOGADOS : JÉFERSON DAYUNE RODRIGUÊS - GO024346

MENIR RIBEIRO DA SILVA - GO011344

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CHEQUE

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.09/02/2026,

Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado
o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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